
LICITAÇÃO: TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23104.008948/2019-69

1. DO OBJETO(SERVIÇOS CONTINUADOS SEM MÃO DE OBRA )

1.1. Contratação  dos  serviços  de  Telefonia  Fixa  (fixo-fixo  nas  modalidades  local,  longa  distância  nacional  e  longa
distância internacional), conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.1.1. Lote único - Telefonia Fixa

ITEM
CÓD

CATSER
DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO

Unidade de
Medida

Quan�dade
Referencial anual

Valor Unitário
Máximo Aceitável

Valor Total máximo
aceitável

1 26115 Ligações para telefone fixo local Minutos 157.725  R$ 0,10  R$ 15.772,50

2  26131 Ligações para telefone fixo estadual Minutos 47.850  R$ 0,40  R$ 19.140,00

3  26131 Ligações para telefone fixo nacional Minutos 31.890  R$ 0,40  R$ 12.756,00

4 27839 Ligações internacionais Minutos 1.275  R$ 2,35  R$ 2.996,25

5 27731
16 assinaturas dos link E1 e faixa de numeração DDR

(Discagem Direta a Ramal)
Mensal 12  R$ 14.400,00  R$ 172.800,00

TOTAL DO LOTE  R$ 223.464,75

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de telefonia fixa.

1.3. Os quan�ta�vos e respec�vos códigos dos itens são os discriminados nas tabelas acima.

1.4. Trata-se de serviço comum de natureza con�nuada sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. Observados os requisitos
de execução constantes neste Termo de Referência.

1.6. O prazo de vigência do contrato é de  12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 60 (sessenta) meses, com base no ar�go 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus�fica�va e obje�vo da contratação encontram-se pormenorizados nos Estudos Preliminares (1337429), contudo
cabe registrar  que a  necessidade de contratação se dá em razão do cumprimento da legislação,  da concessão de outorgas  às
empresas operadoras no mercado de comunicação brasileira, como também para manter operante todo o sistema de comunicação
via telefone da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.

2.2. Jus�fica-se ainda pelo alinhamento da contratação com o Plano de Desenvolvimento Ins�tucional - PDI da UFMS que
prevê nos itens 4.1.2 e 4.1.5 respec�vamente, relacionado à modernização da infraestrutura, "Aumentar a eficiência dos serviços em
manutenção nas Unidades de Administração Central e Setorial." e "Implantar e/ou aperfeiçoar sistemas de informação ins�tucionais"
nos anos de 2019, 2020 e 2021.

2.3. O parcelamento dos itens do presente Termo de Referência observou o disposto na Súmula nº 247 TCU no tocante a
promover a adjudicação em lotes dis�ntos desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de
escala.

2.4. Nesse  sen�do,  o  modelo  de  parcelamento  proposto  avaliou,  dentre  outros  aspectos,  a  mudança  na  forma  de
comercialização dos serviços no mercado de telefonia fixa desde a úl�ma contratação, a redução dos custos administra�vos em
função da simplificação do modelo proposto, os efeitos do ganho de escala na formação do preço final de cada lote e a manutenção
da compe��vidade no processo de disputa dos lotes. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Descrição dos serviços de telefonia fixa:

3.1.1. Serviços Telefônicos Fixo-Fixo na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local para telefones
fixos nesta mesma área.

3.1.2. Serviços Telefônicos Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional , assim entendidas as ligações oriundas da Área
Local des�nadas a telefones fixos para qualquer operadora em áreas com Código Nacional diferente das áreas Locais, em todo o país.

3.1.3. Serviços Telefônicos Fixo-Fixo e Fixo-Móvel, na modalidade Longa Distância Internacional, assim entendidas as ligações
oriundas de telefones fixos com des�no a telefones fixos ou móveis para todos os países, independente de região.

3.1.4. Os  serviços  de instalação e  disponibilização dos  links  E1  digital  deverão ser  prestados  nos  endereços  constantes
abaixo:

UFMS –  Campus de Campo Grande
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Campo Grande – MS

Cidade Universitária – Av. Costa e Silva S/N

Bairro Pioneiros

CEP: 79.070-900

Observação: Os links E1 dessa localidade deverão ser obrigatoriamente instalados dentro do datacenter da ins�tuição
que se localiza na AGETIC – Agência de Tecnologia da Informação e Comunicação, devendo o custo ser considerado na proposta.

UFMS – CPAN I Campus de Corumbá

Corumbá – MS

Av. Rio Branco, 1.270

Vila Mamona

CEP: 79.304-902

UFMS – CPAN III Campus de Corumbá

Corumbá – MS

Rua Domingos Sahib, 99

Centro

CEP: 79.300-130

UFMS – CPAQ I Campus de Aquidauana

Aquidauana – MS

Rua Imaculada Conceição, 163

Centro

CEP: 79.200-000

UFMS – CPAQ II Campus de Aquidauana

Aquidauana – MS

Rua Oscar Trindade de Barros, 740

Bairro da Serraria

CEP: 79.200-000

UFMS – CPAR Campus de Paranaíba

Paranaíba – MS

Av. Pedro Pedrossian, 725

Bairro Universitário

CEP: 79.500-000

UFMS – CPCS Campus de Chapadão do Sul

Chapadão do Sul – MS

Rodovia MS 306 – Km 306

Acesso a Fazenda Campo Bom

CEP: 79.560-000

UFMS – CPCX Campus de Coxim

Coxim – MS

Av. Marcio Lima Nantes S/N – Estrada do Pantanal

Vila da Barra
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CEP: 79.400-000

UFMS – CPNA Campus de Nova Andradina

Nova Andradina – MS

Av. Rosilene Lima Oliveira, 64

Bairro Universitário

CEP: 79.750-000

UFMS – CPNV Campus de Naviraí

Naviraí – MS

Rodovia MS 141 – Km 04

CEP: 79.950-000

UFMS – CPPP Campus de Ponta Porã

Ponta Porã – MS

Rua I�biré Vieira, S/N – Km 4,5

Residencial Julia de Oliveira Cardinal

CEP: 79.907-414

UFMS – CPTL I Campus de Três Lagoas

Três Lagoas – MS

Av. Capitão Olinto Mancini, 1.662

Bairro Jardim Primaveril

CEP: 79.603-011

UFMS – CPTL II Campus de Três Lagoas

Três Lagoas – MS

Av. Ranulpho Marques Leal, 3.484

Bairro Distrito Industrial

CEP: 79.620-080

3.1.5. Todos os links E1 digital deverão comportar feixes de 30 canais cada.

3.1.6. Os custos referentes à instalação dos links E1 deverão estar inclusos e/ou ser considerados no dimensionamento da
proposta.  

3.1.7. A faixa de numeração DDR e serviço de iden�ficação de chamadas nos feixes E1 deverão ser distribuídas conforme
quadro abaixo, e seu custo deverá estar incluso na proposta:

Canais/Troncos

Localidade E1 Canais Faixa de Numeração DDR

Campo Grande 4 120
3345-3400 a 3999

3345-7000 a 7999

Aquidauana – Unidade I 1 30 3241-0300 a 0399

Aquidauana – Unidade II 1 30 3241-0400 a 0499

Aquidauana – Unidade III - - -

Corumbá – Unidade I 1 30 3234-6800 a 6999

Corumbá – Unidade II - - -

Corumbá – Unidade III 1 30 3234-6200 a 6299

Bonito - - 3255-5400 a 5499

Ponta Porã 1 30 3437-1700 a 1799

Naviraí 1 30 3409-3400 a 3499

Nova Andradina 1 30 3349-0500 a 0599

Três Lagoas – Unidade I 1 30 3509-3400 a 3499

Três Lagoas – Unidade II 1 30 3509-3700 a 3799
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Canais/Troncos

3509-3800 a 3899

Chapadão do Sul 1 30 3562-6300 a 6399

Paranaíba 1 30 3669-0100 a 0199

Coxim 1 30 3291-0200 a 0299

Terenos - Fazenda Escola - - -

Total 16 480 -

3.1.8. Caso  seja  necessário,  a  licitante  vencedora  deverá  informar  os  procedimentos  para  realização  da  portabilidade
numérica.

3.1.9. As localidades das unidades II de Corumbá e da Fazenda Escola em Terenos não são atendidas por feixes E1, mas por
linhas convencionais que devem ser consideradas na proposta.

3.1.10. A interligação poderá ser feita através de fibra ó�ca, par metálico ou rádio digital.

3.1.11. Os troncos digitais de telefonia fixa de entrada e saída serão des�nados integralmente à licitante vencedora.

3.1.12. Os serviços referentes à telefonia fixa deverão estar em conformidade com a regulamentação vigente da ANATEL.Nos
preços  da  proposta  deverão  estar  inclusas  as  despesas  com  salários,  os  impostos,  taxas  aplicáveis,  encargos  sociais,  fiscais  e
comerciais, bem como quaisquer outras despesas rela�vas aos serviços de telefonia.

3.1.13. A Contratada deverá fornecer serviço 0800 para a Contratante, nos mesmos preços pra�cados nos itens  1, 2 e 3 do
Lote único, e cujos custos das assinaturas já deverão estar inclusos no valor da faixa de numeração DDR.

3.1.13.1. Os custos das assinaturas 0800 serão cobrados pelo terminal  vinculado ao número de tradução, sendo vedada a
duplicidade de cobrança.

3.1.13.2. Os números que de ligação gratuita são 08006470710 e 08006477444 com seus respec�vos terminais de tradução
6733457614 e 6733453666.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se  de  serviço  comum  de  caráter  con�nuado  sem  fornecimento  de  mão  de  obra  em  regime  de  dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018,
não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  emprega�cio  entre  os  empregados  da  Contratada  e  a  Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Requisitos necessários para o atendimento da necessidade:

5.1.1.1. Disponibilizar recursos para realização de ligações telefônicas a todas as unidades organizacionais da UFMS.

5.1.1.2. Links de telefonia E1 �po CAS/R2.

5.1.1.3. Faixa de numeração direta a ramal (DDR) de acordo com a necessidade cada localidade/campus da UFMS.

5.1.2. Critérios e prá�cas de sustentabilidade:

5.1.2.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de
forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de
atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE.

5.1.2.2. Os  materiais  empregados  pela  CONTRATADA  deverão  atender  à  melhor  relação  entre  custos  e  bene�cios,
considerando-se os impactos ambientais, posi�vos e nega�vos, associados ao produto.

5.1.2.3. A  qualquer  tempo  a  CONTRATANTE  poderá  solicitar  à  CONTRATADA  a  apresentação  dos  produtos  e  materiais
u�lizados,  podendo  vir  a  solicitar  a  subs�tuição  de  quaisquer  itens  por  outros,  com  a  mesma  finalidade,  considerados  mais
adequados do ponto de vista dos impactos ambientais.

5.1.2.4. A  CONTRATADA  deverá  instruir  os  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  racionalização  de  recursos  no
desempenho de suas atribuições.

5.1.2.5. A CONTRATADA deverá realizar de o descarte das sobras de eventuais manutenções de maneira eficiente a fim de
atender às diretrizes de responsabilidade ambiental. 

5.1.3. Ao final do contrato a contratada deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigido pela contratante, inclusive, a capacitação dos técnicos da
CONTRATANTE ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços.

5.1.4. Quadro com soluções de mercado:

Empresas que prestam serviço de
telefonia fixa no estado

Proposta comercial de prestação de serviços

Oi A empresa atende todos os campus da UFMS em telefonia fixa
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Vivo A empresa só atende a cidade de Campo Grande em telefonia fixa

Claro A empresa não retornou à solicitação de cotação.

5.2. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR nos itens 10 e 11, respec�vamente.

6. VISTORIA PARA LICITAÇÃO

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria FACULTATIVA nas
instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 7
horas às 11 horas e das 13 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo seguinte número de telefone:
(67) 3345-7913.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú�l anterior à
data prevista para a abertura da sessão pública.

6.2.1. Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar  devidamente  iden�ficado,  apresentando
documento de iden�dade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.3. A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas
ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto contratual,  será  conforme art.  2º,III  da  Portaria  444/2018 TCU,  o  modelo de serviços  de
natureza con�nuada: serviços essenciais para assegurar a integridade do patrimônio de forma ro�neira ou para manter o con�nuo
funcionamento das a�vidades da UFMS, que se cons�tuem necessidade permanente, cuja contratação deva estender-se por mais de
um exercício financeiro e con�nuamente.

7.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.2.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de
alinhamento com o obje�vo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e
esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

7.2.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN nº 01/2019 SGD/ME e ocorrerá
em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da CONTRATANTE.

7.2.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.2.3.1. Apresentação do Preposto da empresa pelo representante legal da Contratada. A Carta de apresentação do Preposto
deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e
atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e
responder as principais questões técnicas, legais e administra�vas referentes ao andamento contratual.

7.2.4. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações con�dos em quaisquer documentos
e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos
serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou u�lizar, sob pena de lei, independentemente da classificação
de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos.

7.3. A execução dos serviços será iniciada a par�r de 30 dias corridos da assinatura do contrato.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. Os atores que par�ciparão da gestão do contrato são 4(quatro): gestor, co-gestor, fiscal técnico e fiscal administra�vo
do contrato, cujas atribuições são definidas pela Resolução UFMS número 193 de 27 de setembro de 2019.

8.2. A critério da CONTRATANTE, testes poderão ser realizados a fim de comprovar as funcionalidades e a especificação
proposta neste TR.

8.3. O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana,
durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

8.4. Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade mensal mínima em 99,40% (noventa e
nove por cento e quarenta centésimos) do tempo contratado para STFC. Na hipótese de ocorrência de interrupção total de prestação
de serviço de recebimento e/ou realização de chamadas, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no máximo 8
(oito) horas para STFC.

8.5. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência mínima de 3
(três) dias úteis e somente serão realizadas com a concordância da CONTRATANTE.

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

9.1. A demanda do órgão tem como base os Estudos Preliminares contantes nos documento SEI n. 1337429 e 1532276,
devendo ser observadas somente as informações que tratam da telefonia fixa.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

10.5. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da  contratada,  no  que  couber,  em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,  devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade responsável
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e no�ficações expedidas;

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida
pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,  com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos,
ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e  quan�dade  mínimas  especificadas  neste  Termo  de  Referência  e  em  sua
proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado  à  União  ou  à  en�dade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a  Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a
Contratante  autorizada  a  descontar  da  garan�a,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

11.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

11.5. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;

3)  cer�dões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do
contratado;

4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5)  Cer�dão  Nega�va  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,  conforme  alínea  "c"  do  item  10.2  do  Anexo  VIII-B  da  IN
SEGES/MP n. 5/2017;

11.7. Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pela  Contratante  ou por  seus  prepostos,  garan�ndo-lhes  o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do empreendimento.

11.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
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técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do contrato.

11.10. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços,  de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

11.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.12. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos
execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo.

11.13. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

11.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.15. Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a  reserva de cargos prevista em lei  para pessoa com
deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  bem como as  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando a
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.16. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;

11.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas
e legislação;

11.20. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

11.20.1. O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as  eventuais  adequações  e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permi�ndo à Contratante
distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem limitações;

11.20.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres,
e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua u�lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

11.21. Disponibilizar os serviços de Iden�ficador de Chamadas com custos já inclusos na assinatura mensal.

11.22. Fornecer fatura com detalhamento dos serviços.

11.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução dos
serviços.

11.24. Atender o disposto no Decreto nº 7203 de 04 de junho de 2010 - Lei do Nepo�smo.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade
do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação
dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993.

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução
dos serviços e do contrato.
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14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo
de Referência.

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.

14.5. A  conformidade do  material/técnica/equipamento  a  ser  u�lizado na  execução dos  serviços  deverá  ser  verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto
às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Termo de Referência
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e
sistemá�ca,  podendo  ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de  fiscalização  ou  único  servidor,  desde  que,  no  exercício  dessas
atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de
todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à  CONTRATADA  a  correção  das  faltas,  falhas  e  irregularidades
constatadas.

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.11. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

14.12. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.13. Na  hipótese  de  comportamento  con�nuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em  relação  à  qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,  além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

14.15. A  conformidade  do  material  a  ser  u�lizado  na  execução  dos  serviços  deverá  ser  verificada  juntamente  com  o
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na
proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes ro�nas:

14.16.1. A empresa deverá disponibilizar suporte técnico em período integral, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07
(sete) dias por semana, inclusive feriados, com atendimento imediato em caso de falha nos entroncamentos, nas linhas diretas, nas
centrais da concessionária local de telefonia fixa, ou nos equipamentos de conexão fornecidos pela CONTRATADA e instalados nas
dependências da contratante.

14.16.2. Quando se fizer necessária a subs�tuição, reposição ou ajustes nos equipamentos da CONTRATADA, que atendem a
este contrato, esta deverá efetuá-los, sem qualquer custo adicional.

14.16.3. É dever da contratada Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias.

14.16.4. Comunicar,  por escrito,  ao gestor,  eventual  atraso ou paralisação da prestação dos serviços,  apresentando razões
jus�ficadoras que serão objeto de apreciação.

14.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços, nos termos abaixo.

15.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá encaminhar a fatura dos
serviços prestados para a Contratante.

15.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par�r do recebimento da fatura dos serviços, o Fiscal Técnico do contrato
deverá  providenciar  o  encaminhamento  da  fatura  para  pagamento,  ato  que  concre�za  o  ateste  da  execução  dos  serviços,
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obedecendo as seguintes diretrizes:

15.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções.

15.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do  recebimento  da  Nota
Fiscal/Fatura.,

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da
Lei  8.666,  de  1993,  deverão  ser  efetuados  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da  apresentação  da  Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2. A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  defini�vo  do  serviço,  conforme  este  Termo  de
Referência.

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade do  fornecedor  contratado,  deverão  ser  tomadas  as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1. o prazo de validade;

16.4.2. a data da emissão;

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

16.4.4. o período de prestação dos serviços;

16.4.5. o valor a pagar; e

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.6.1. não produziu os resultados acordados;

16.6.2. deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

16.6.3. deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-os com qualidade
ou quan�dade inferior à demandada.

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF
para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de
26 de abril de 2018.

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da  contratada,  bem como quanto  à  existência  de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r  o recebimento de seus
créditos.

16.12. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.13. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade,
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segurança nacional  ou outro  de interesse  público  de alta  relevância,  devidamente jus�ficado,  em qualquer  caso,  pela  máxima
autoridade da contratante.

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no
ar�go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

16.15. É  vedado o pagamento,  a  qualquer  �tulo,  por  serviços  prestados,  à  empresa privada que tenha em seu quadro
societário servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)I = (6/100)/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços propostos serão reajustados na forma e data-base estabelecidos pela ANATEL, mediante a incidência do
índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou outro índice que o subs�tua, observando-se sempre intervalo não inferior a
12 (doze) meses entre as datas-bases dos reajustes concedidos, a contar da data da apresentação da proposta, em conformidade
com o §1º do Art. 3º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Iniciando-se a primeira periodicidade na data de apresentação da
proposta da LICITANTE.

17.2. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução de tarifas, essas serão estendidas à
CONTRATANTE, a par�r da mesma data-base.

17.3. Os  reajustes  de  tarifas  devem  ser  comunicados  à  CONTRATANTE  previamente,  por  meio  de  documento  oficial
expedido pela CONTRATADA.

17.4. O reajuste será realizado por apos�lamento.

18. GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. O adjudicatário prestará garan�a de execução do contrato, nos moldes do art.  56 da Lei nº 8.666, de 1993, com
validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a
5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

18.2. No prazo  máximo de  10  (dez)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do  contratante,  contados  da
assinatura do contrato,  a  contratada deverá apresentar  comprovante de prestação de garan�a,  podendo optar  por  caução em
dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária.

18.2.1. A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garan�a  acarretará  a  aplicação  de  multa  de  0,07%  (sete
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

18.2.2. O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  rescisão  do  contrato  por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

18.3. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o
término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

18.4. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas;

18.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

18.4.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

18.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada,
quando couber.

18.5. A  modalidade  seguro-garan�a  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos  indicados  no  item  anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

18.6. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária. Preferencialmente na Agência 0857 - Caixa Econômica Federal.

18.7. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
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18.8. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do
ar�go 827 do Código Civil.

18.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

18.10. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se
a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

18.11. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

18.12. Será considerada ex�nta a garan�a:

18.12.1. com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de  importâncias  depositadas  em
dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

18.12.2. no prazo de  90  (noventa)  dias  após  o  término da vigência  do contrato,  caso  a  Administração não comunique a
ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1
do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

18.13. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela contratante com o obje�vo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

18.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista no neste Edital e no
Contrato.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e da Resolução  143 CD, de 28 de agosto de
2019 da UFMS a Contratada que, na fase de execução contratual:

19.2. Não celebrar o contrato:

19.2.1. recusar ou deixar de enviar documento necessário para comprovar a capacidade de assinatura do contrato/ata de
registro de preços;

19.2.2. recusar ou deixar de assinar contrato/ata de registro de preços dentro do prazo de convocação;

19.2.3. recusar ou deixar de confirmar o recebimento da Nota de Empenho referente ao contrato/ata de registro de preços

19.3. Sanções aplicáveis para as condutas 19.2.1, 20.2.2, 20.2.3:

19.3.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 04 meses;

19.3.2. Descredenciamento do Sicaf pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

19.3.3. Multa de 1% do valor total do contrato/ata de registro de preços, por dia de descumprimento, no limite máximo de
15%

19.4.  Apresentar documentação falsa:

19.4.1. omi�r informações em documentos exigidos no certame;

19.4.2. adulterar documento, público ou par�cular;

19.4.3. encaminhar contrato/ata de registro de preços adulterada

19.5. Sanções aplicáveis para as condutas 19.4.1., 19.4.2., 19.4.3.:

19.5.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 3 (três) anos;

19.5.2. Descredenciamento do Sicaf pelo prazo de até 3 (três) anos;

19.5.3. Multa de 20% do valor total do contrato/ata de registro de preços;

19.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual:

19.6.1. pra�car qualquer ação ou omissão que prejudique o bom andamento da execução do contrato.

19.6.2. deixar de prestar garan�a quando exigido.

19.7. Sanções aplicáveis para a conduta 19.6.1:

19.7.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 1 (um) ano.

19.7.2. Multa de 15% do valor total do contrato/ata de registro de preços

19.8. Sanções aplicáveis para a conduta 19.6.2:

19.8.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 01 ano;

19.8.2. Descredenciamento do Sicaf pelo prazo de até 01 (ano) ano;

19.8.3. Multa de 1% do  valor total do contrato/ata de registro de preços, por dia de descumprimento, no limite máximo de
15%

19.9. Falhar na execução do contrato
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19.9.1. entregar materiais com caracterís�cas diversas daquelas constantes na proposta, no contrato ou na ata de registro de
preços;

19.9.2. deixar de subs�tuir materiais com caracterís�cas diversas daquelas constantes na proposta, no contrato ou na Ata de
Registro de Preços, no prazo es�pulado pela Administração;

19.9.3. atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias;

19.9.4. recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens contratados/registrados;

19.9.5. deixar de entregar documentação fundamental para execução contratual.

19.10. Sanções aplicáveis para as condutas 19.9.1, 19.9.2, 19.9.3, 19.9.4, 19.9.5:

19.10.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de 06 meses;

19.10.2. Multa de 1% do valor total do material, por dia de descumprimento, no limite máximo de 10%; e/ou Multa de 10% do
valor total do material contratado;

19.10.3. Descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 05 anos;

19.11. Fraudar na execução do contrato

19.11.1. elevar arbitrariamente os preços;

19.11.2. fornecer, como verdadeiro ou perfeito, material falsificado ou deteriorado;

19.11.3. entregar um material por outro;

19.11.4. alterar substância, qualidade ou quan�dade do material fornecido;

19.11.5. tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato;

19.12. Sanções aplicáveis para as condutas 19.11.1, 19.11.2, 19.11.3, 19.11.4, 19.11.5:

19.12.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

19.12.2. Multa de 20% do valor total do evento não cumprido

19.13. Comportar-se de modo inidôneo

19.13.1. realizar atos comprovadamente de má- fé ou com dolo;

19.13.2. par�cipar de empresa cons�tuída com a finalidade de burlar penalidade aplicada anteriormente;

19.13.3. não realizar o recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias;

19.13.4. não realizar o pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação;

19.14. Sanções aplicáveis para as condutas 19.13.1, 19.13.2, 19.13.3, 19.13.4:

19.14.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de 3  anos;

19.14.2. Multa de 20% do valor total do evento não cumprido; e/ou Multa de 1% do valor total da obrigação, por dia de
descumprimento, no limite máximo de 20%

19.15. Cometer fraude fiscal

19.15.1. fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;

19.15.2. omi�r informações em suas notas fiscais;

19.15.3. falsificar ou alterar notas fiscais

19.16. Sanções aplicáveis para as condutas 19.15.1, 19.15.2, 19.15.3:

19.16.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de 5  anos;

19.16.2. Multa de 20% do valor total do evento não cumprido.

19.16.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.17. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 10520/2002, subsidiariamente a Lei
8.666, de 1993, e  Lei nº 9.784, de 1999.

19.18. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos
em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados
judicialmente.

19.19. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.20. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou
En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

19.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
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caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.22. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra�vo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  reme�das  à  autoridade  competente,  com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo
de Responsabilização - PAR.

19.23. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública  nacional  ou estrangeira  nos  termos da  Lei  nº  12.846,  de  1º  de agosto  de 2013,  seguirão seu rito  normal  na  unidade
administra�va.

19.24. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administra�vos  específicos  para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica,
com ou sem a par�cipação de agente público.

19.25. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.26. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO

2 0,4% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO

3 0,8% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO

4 1,6% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO

5 3,2% AO DIA SOBRE O VALOR MENSAL DO CONTRATO

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
PERMITIR SITUAÇÃO QUE CRIE A POSSIBILIDADE DE CAUSAR DANO

FÍSICO, LESÃO CORPORAL OU CONSEQÜÊNCIAS LETAIS, POR
OCORRÊNCIA;

05

2
SUSPENDER OU INTERROMPER, SALVO MOTIVO DE FORÇA MAIOR
OU CASO FORTUITO, OS SERVIÇOS CONTRATUAIS POR DIA E POR

UNIDADE DE ATENDIMENTO;
04

3
MANTER FUNCIONÁRIO SEM QUALIFICAÇÃO PARA EXECUTAR OS

SERVIÇOS CONTRATADOS, POR EMPREGADO E POR DIA;
03

4
RECUSAR-SE A EXECUTAR SERVIÇO DETERMINADO PELA

FISCALIZAÇÃO, POR SERVIÇO E POR DIA;
02

5
RETIRAR FUNCIONÁRIOS OU ENCARREGADOS DO SERVIÇO

DURANTE O EXPEDIENTE, SEM A ANUÊNCIA PRÉVIA DO
CONTRATANTE, POR EMPREGADO E POR DIA;

03

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6
REGISTRAR E CONTROLAR, DIARIAMENTE, A ASSIDUIDADE E A

PONTUALIDADE DE SEU PESSOAL, POR FUNCIONÁRIO E POR DIA;
01

7
CUMPRIR DETERMINAÇÃO FORMAL OU INSTRUÇÃO

COMPLEMENTAR DO ÓRGÃO FISCALIZADOR, POR OCORRÊNCIA;
02

8
SUBSTITUIR EMPREGADO QUE SE CONDUZA DE MODO

INCONVENIENTE OU NÃO ATENDA ÀS NECESSIDADES DO SERVIÇO,
POR FUNCIONÁRIO E POR DIA;

01
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INFRAÇÃO

9

CUMPRIR QUAISQUER DOS ITENS DO EDITAL E SEUS ANEXOS NÃO
PREVISTOS NESTA TABELA DE MULTAS, APÓS REINCIDÊNCIA

FORMALMENTE NOTIFICADA PELO ÓRGÃO FISCALIZADOR, POR
ITEM E POR OCORRÊNCIA;

03

10
INDICAR E MANTER DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO OS

PREPOSTOS PREVISTOS NO EDITAL/CONTRATO;
01

11
PROVIDENCIAR TREINAMENTO PARA SEUS FUNCIONÁRIOS

CONFORME PREVISTO NA RELAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA

01

19.27. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

19.27.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car,  por meio dolosos,  fraude fiscal  no recolhimento de quaisquer
tributos;

19.27.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

19.27.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

19.28. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei nº 9.784, de 1999.

19.29. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos
em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados
judicialmente.

19.29.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.30. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou
En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

19.31. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.32. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra�vo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  reme�das  à  autoridade  competente,  com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo
de Responsabilização - PAR.

19.33. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública  nacional  ou estrangeira  nos  termos da  Lei  nº  12.846,  de  1º  de agosto  de 2013,  seguirão seu rito  normal  na  unidade
administra�va.

19.34. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administra�vos  específicos  para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica,
com ou sem a par�cipação de agente público.

19.35. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20.1. As exigências  de habilitação jurídica  e  de regularidade fiscal  e  trabalhista  são as  usuais  para a  generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no edital.

20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

20.3.1. As empresas deverão comprovar a ap�dão para a prestação dos serviços em caracterís�cas e prazos compa�veis com
o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s)/cer�dão(ões)/declaração(ões) fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, nos termos definidos a seguir:

20.3.1.1. Lote único -  A licitante deve ter executado, por no mínimo 12 meses,  em contrato único ou separado, o Serviço
Telefônico  Fixo  Comutado  -  STFC,  nas  modalidades  Local(fixo-fixo),  Longa  Distância  Nacional  (LDN)(fixo-fixo)  e  Longa  Distância
Internacional (LDI)(fixo-fixo e fixo-móvel).

20.3.2. Para o Lote, a(s) Licitante(s) deverá(ão) apresentar:

20.3.2.1. atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução,
exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior devendo ser comprovado por meio do contrato;

20.3.2.2. atestado(s)  que  se  refiram  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  a�vidade  econômica  principal  ou  secundária
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especificadas no contrato social vigente, e 

20.3.2.3. o Termo de Autorização, Contrato de Concessão ou documento equivalente para exploração dos serviços objeto deste
Termo, subscrito pela Anatel.

20.3.3. A licitante deve disponibilizar, quando solicitado. todas as informações necessárias à comprovação de legi�midade
do(s) atestado(s) apresentado(s) fornecendo, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços.

20.4. As licitantes deverão apresentar a Declaração de Vistoria, conforme modelo disponível no Anexo III deste Termo de
Referência,  de  que  a  empresa  tomou  conhecimento  dos  locais  e  instalações  da  prestação  dos  serviços,  tendo  então  pleno
conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a execução dos mesmos, bem como de todas as informações necessárias
à formulação da sua proposta de preços.

20.5. A realização da vistoria  não se  consubstancia  em condição para a  par�cipação na licitação,  ficando,  contudo,  as
Licitantes cientes de que após apresentação das propostas não serão admi�das, em hipótese alguma, alegações posteriores no
sen�do da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não
previstas.

20.6. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.6.1. Valor do lote único: R$ 223.464,75 (duzentos e vinte e três mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco
centavos).

20.7. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por lote.

20.8. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

21.1. O custo es�mado da contratação é o previsto no valor do lote.

21.2. Tal valor foi ob�do a par�r de pesquisas de preço com as empresas prestadoras de serviço telefônico no Mato Grosso
do Sul. Para ligações de telefonia fixa, das empresas solicitadas, só a empresa Oi atende todos os campus da UFMS (1341133),  a
empresa vivo só atende a cidade de campo grande (1341210).

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1. A dotação orçamentária será informada pela Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento.

23. ANEXOS

23.1. ANEXO I - Relatório da Equipe de Planejamento (SEI nº 1337429).

23.2. ANEXO II - Estudo Preliminar Técnico - TIC (SEI n°  1532276).

23.3. ANEXO III - ETP Digital (2195175).

Campo Grande, 5 de fevereiro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Nilton Conde Torres, Diretor(a), em 05/02/2021, às 16:01, conforme horário
oficial de Mato Grosso do Sul, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ufms.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
2376092 e o código CRC CA40D5BF.

Referência: Processo nº 23104.008948/2019-69 SEI nº 2376092
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